
Resumo: Esta pesquisa buscou refletir como a 
formação continuada pode auxiliar professores de 
séries iniciais do município de Palmas-TO a promover 
a educação inclusiva. Para a construção deste estudo, 
partiu-se de revisão bibliográfica e estudo documental, 
com análises de documentos oficiais e publicações 
voltadas à educação inclusiva nas esferas federal e 
no municipal. Notou-se que há bastante arcabouço 
teórico oriundo da União, porém, quando tratamos 
do município de Palmas, percebeu-se que a temática 
é recente, sendo incorporada aos documentos oficiais 
e legislações já existentes, porém não há legislações 
ou documentos oficiais específicos para a formação 
continuada a inclusão escolar. Concluiu-se o município 
de Palmas-TO necessita elaborar documentos que 
orientem os professores da rede de ensino, bem como 
realizar formações específicas para o tema. A falta de 
subsídios por parte do município prejudica diretamente 
os alunos com Necessidades Especiais, ferindo o direito 
ao acesso de uma educação pública de qualidade.
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Abstract: his research sought to reflect how continuing 
education can help teachers from the initial series of 
the municipality of Palmas-TO to promote inclusive 
education. For the construction of this study, we started 
with a bibliographical review and a documentary study, 
with analyzes of official documents and publications 
focused on inclusive education at federal and 
municipal levels. It was noted that there is a theoretical 
framework coming from the Union, but when we deal 
with the municipality of Palmas, it was perceived that 
the theme is recent, being incorporated into the official 
documents and existing legislation, but there are no 
specific official legislation or documents for the school 
inclusion. It was concluded that the municipality of 
Palmas-TO needs to prepare documents that guide the 
teachers of the educational network, as well as to carry 
out specific training for the theme. The lack of subsidies 
on the part of the municipality directly harms the 
students with Special Needs, hurting the right to access 
a quality public education.
Keywords: Professionals of Education. Continuing 
Education. School Inclusion.
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Introdução
Vivemos em uma sociedade em constante transformação dos serviços públicos oferecidos 

aos cidadãos onde, em meio às mudanças sociais e os direitos adquiridos, busca-se agir prestar 
serviço com qualidade e atender aos anseios específi cos dos cidadãos, principalmente as 
necessidades de pessoas com defi ciência. Esta nova realidade também se aplica às escolas públicas.

Dentre tantas mudanças ocorridas, percebe-se que as pessoas com Necessidades 
Educacionais Especiais (NEE) conquistam cada vez mais seus direitos, fazendo com que os serviços 
prestados pela educação sejam adequados à realidade e com qualidade.

Ao tratarmos de educação pública prestada com qualidade, principalmente para pessoas 
com necessidades especiais, todos os servidores necessitam de formação adequada. Assim, 
este trabalho tem como sujeitos especifi camente e especialmente os profi ssionais que atuam 
diretamente em sala de aula, pois as funções desempenhadas pelos mesmos envolvem muito 
mais que alunos com Necessidades Especiais, uma vez que os mesmos estão inseridos em uma 
comunidade escolar.

Dentro da sala de aula acontece a formação e o desenvolvimento de uma parcela da 
comunidade ainda em transformação. Assim, torna-se necessário estudar novas possibilidades, e 
atualizar-se quanto ao tema em debate, buscar formação conti nuada, se adequar às realidades 
que surgem com vista a prestar serviço público de qualidade. Para que os sujeitos deste estudo 
possam agir com maior preparo, questi ona-se então: como é retratada a formação conti nuada de 
profi ssionais da rede pública de ensino para o desenvolvimento humano e a inclusão escolar?

Para que esta refl exão possa ser alcançada, este estudo objeti va: verifi car como a temáti ca 
em questão é tratada dentro dos documentos ofi ciais no âmbito federal e municipal, em específi co 
os documentos ofi ciais do município de Palmas -TO.

 Assim, busca-se, especifi camente, verifi car o que dizem os documentos legais nas esferas 
federais e municipais; e refl eti r sobre as possibilidades encontradas nos documentos legais.

A inclusão é um tema de suma importância na educação, sendo o elo de ligação entre a 
educação especial da educação regular, uma vez que uma não se desvencilha da outra, pelo 
contrário, necessitam uma da outra. Sem esta intersecção, o aluno com necessidade especial 
tem suas habilidades trabalhadas, mas pode perder a oportunidade de desenvolver-se enquanto 
cidadão parti cipante e ati vo de uma sociedade diversifi cada.

Apresentamos a realidade específi ca do município de Palmas- TO, propiciando, assim, o 
diálogo com outros sistemas e redes de ensino, com vistas a um apanhado geral sobre a conjuntura 
da formação conti nuada para efeti vação da Inclusão Escolar de alunos com NEE. Abre-se, assim, o 
caminho para estudos mais profundos sobre o tema.

Percurso Metodológico
Gatti   (2002, p. 43) afi rma que “método não é algo abstrato. Método é ato vivo, concreto, 

que se revela nas nossas ações, na nossa organização do trabalho investi gati vo, na maneira como 
olhamos as coisas do mundo. ”

A presente pesquisa uti liza a abordagem qualitati va, pois se preocupa com uma compreensão 
social que não pode ser quanti fi cada (MINAYO, 2001 apud GERHARDT e SILVEIRA, org., 2009, p. 32).

Nesta pesquisa, apresentamos um arcabouço teórico e documental, trabalhando com 
publicações e as legislações vigentes das esferas federal e municipal relacionadas ao tema.

Para Souza (2007, p. 41), “a pesquisa documental fundamenta-se na uti lização de materiais 
impressos e divulgados que não receberam ainda tratamento analíti co”, cabendo ao pesquisador a 
realização de análise diretamente da fonte, tendo a sua própria refl exão e não a visão de terceiros.

Para Souza (2007, p. 41), “a pesquisa documental fundamenta-se na uti lização de materiais 
impressos e divulgados que não receberam ainda tratamento analíti co”, cabendo ao pesquisador a 
realização de análise diretamente da fonte, tendo a sua própria refl exão e não a visão de terceiros. 
Sendo assim, abordaremos os documentos ofi ciais da esfera federal e do município de Palmas-TO.

Esta análise primária de dados e informações, conforme afi rma Cervo, Brevian e Silva (2007, 
p. 62) “permitem estudar tanto a realidades presente como o passado, com a pesquisa histórica”. E, 
assim, confrontaremos a análise dos documentos ofi ciais que abordam a temáti ca com as técnicas 
empregadas, tendo, assim, o resultado da pesquisa. Esta pesquisa também é bibliográfi ca, pois 
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uti lizamos em seu referencial teórico produções que tratam da temáti ca desenvolvida.
Severino (2007, p. 122), afi rma que a pesquisa bibliográfi ca “é aquela que se realiza a parti r 

do registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, como 
livros, arti gos, teses etc.”. Sendo esta forma de pesquisa “[...] um meio de formação por excelência 
e consti tui o procedimento básico para os estudos monográfi cos, pelos quais se busca o domínio do 
estado da arte sobre determinado tema (CERVO, BREVIAN e SILVA, 2007, p. 61).”

Confrontaremos a análise dos documentos ofi ciais que abordam a temáti ca com as técnicas 
empregadas, tendo, assim, o resultado da pesquisa.

Educação Inclusiva ou Inclusão Escolar: conceitos e defi nições
Apesar da aparente semelhança entre Educação Especial e Educação Inclusiva, existem 

diferenças por trás destes termos.
Educação Especial é “[...] uma área de conhecimento que visa promover o desenvolvimento 

das potencialidades de pessoas com defi ciência (BRASIL, 2007, p. 24)”, sendo apenas um 
complemento da escolarização dos alunos, não podendo substi tuir nenhuma das etapas do ensino.

Já a Educação Inclusiva, segundo o Ministério da Educação (BRASIL. 2007, p. 24),

é um movimento mundial fundamentado nos princípios dos 
direitos humanos e da cidadania, tendo por objeti vo eliminar a 
discriminação e a exclusão, para garanti r o direito à igualdade 
de oportunidades e à diferença, transformando os sistemas 
de ensino, de modo a propiciar a parti cipação de todos os 
alunos, com foco específi co naqueles que são vulneráveis à 
marginalização e exclusão.

Ou seja, enquanto a primeira surge como complemento, para tratar do amplo 
desenvolvimento dos alunos com necessidades educacionais especiais, a segunda trata de 
oportunizar na escola a parti cipação de todos, proporcionando um ambiente escolar inclusivo e 
formando pessoas para que se alcance o fi m da discriminação e efeti vação da inclusão, garanti ndo 
a igualdade de condições.

Mantoan (2003) afi rma que a Inclusão Escolar surge como uma saída para tamanho 
formalismo a qual se condicional a educação. As práti cas inclusivas permitem a fl uidez da ação 
formadora a todos os sujeitos que parti cipam do ambiente escolar. A inclusão, portanto, retraça 
novas rotas nos mapas da educação.

Para Ropoli (2010, p. 7), segundo a perspecti va da inclusão escolar, “as identi dades são 
transitórias, instáveis, inacabadas e, portanto, os alunos não são categorizáveis, não podem ser 
reunidos e fi xados em categorias, grupos, conjuntos, que se defi nem por certas característi cas 
arbitrariamente escolhidas”.

A Inclusão Escolar busca normalizar a heterogeneidade dos estudantes, evitando que os 
mesmos sejam agrupados ou identi fi cados por característi cas, dentre elas, as defi ciências; deixando 
de valorizar alguns em detrimento de outros e valorizando as diferenças (ROPOLI, 2010).

A Formação contí nua de Professor: aprender a aprender
Rosales Lópes (1998 apud MELO, 2014) defi ne “formação” como característi ca do 

preparatório para o exercício da profi ssão. Este termo também é o uti lizado para tratar da formação 
permanente, onde o professor executa ao longo de sua vida profi ssional.

Mas, qual o porquê de o professor manter-se em constante formação? A resposta desta 
pergunta vem de Melo (2014, p. 412), ao afi rmar que, “[...] as transformações no mundo do 
trabalho, do conhecimento e da produção demandam novas atribuições à função social docente” 
e a “ressignifi cação dos centros escolares requer uma maior complexidade da práti ca pedagógica”.

Vale ressaltar que a formação conti nuada necessita ser revisada para estabelecer o diálogo 
entre o que acontece fora do ambiente escolar e dentro das paredes da escola, envolvendo “ [...] 
as mudanças nas organizações de saberes, nas representações simbólicas, nas formas de trabalho, 
nas comunicações e na atuação dos docentes em aula (HERNADÉZ in OLIVEIRA e HERNADÉZ org., 
2005, p.26)”.
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A Formação Conti nuada dos profi ssionais de Magistério: 
Documentos ofi ciais da União

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional –LDBEN, em seu Art. 67, que trata 
da valorização dos profi ssionais da educação, lhes assegura, nos termos dos estatutos e planos de 
carreiras, o “aperfeiçoamento profi ssional conti nuado, inclusive com licenciamento periódico [...] 
(inciso II).”

Existe ainda o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profi ssionais da Educação – FUNDEB, por meio da Lei nº 11.494/2007. No art. 40, o documento 
trata da implantação de Planos de Carreira e remuneração dos profi ssionais da educação básica, de 
modo que estes venham a assegurar, dentre outros direitos, a melhoria da qualidade do ensino e da 
aprendizagem (inciso III). No parágrafo único do arti go supracitado, “os Planos de Carreira deverão 
contemplar capacitação profi ssional especialmente voltada à formação conti nuada com vistas na 
melhoria da qualidade do ensino”.

Percebemos que em nível federal, há abertura para que os sistemas de ensino promovam 
a formação conti nuada para os profi ssionais de magistério, apresentando a seguridade de lei para 
regulamentação de estatutos e planos de carreiras adequados em cada um dos entes federados. 
Aos demais entes competem aplicar o que é disposto pela União, bem como legislarem sobre o 
tema.

Documentos ofi ciais do Município de Palmas e a Formação de 
Professores

Ao pesquisar documentos legais que abordam o tema no âmbito municipal, encontramos 
no Documento Referência da I Conferência Municipal de Educação para a construção do Plano 
Municipal de Educação de Palmas-TO (2012), onde a formação conti nuada retratada como uma 
das fragilidades com necessidade de intervenção. Cabe ressaltar que o documento retrata uma 
realidade vivida há seis anos.

Neste mesmo documento, indica que a formação conti nuada, principalmente dos três 
primeiros anos da escolarização, uti liza a metodologia do Pró-Letramento, do Ministério da 
Educação e Cultura – MEC. Os documentos ainda afi rmam que a Secretaria Municipal de Educação 
– SEMED, “[...] implantou o Programa de Formação dos Profi ssionais em Educação (PROED), com 
a fi nalidade de oferecer formação conti nuada para todos os profi ssionais da educação da Rede 
Municipal de Ensino (PALMAS, 2012, p. 63)”, esta últi ma sendo voltada para professores das séries 
iniciais e fi nais Ensino Fundamental.

O Plano Plurianual – PPA – 2018/2021, revisado pela Lei nº 2.374, de 19 de fevereiro de 2018, 
traz a formação conti nuada, juntamente com a formação permanente, como um dos indicadores 
do Programa Cidade Educadora, buscando disponibilizar vagas para os profi ssionais da educação, 
tendo como meta para 2018 a ati ngir um total de 4.140 pessoas, chegando, ao fi nal do PPA, ao total 
de 4.170 de benefi ciados.

O PPA traz como objeti vo da Secretaria da Educação a promoção da “[...] valorização do 
servidor por meio da formação conti nuada, visando a melhoria no atendimento e a excelência 
na prestação dos serviços públicos aos munícipes de Palmas”, tal objeti vo diz respeito a todas as 
secretarias do município, não só aos servidores da educação municipal, garanti ndo a capacitação, 
formação, promoção de bolsas de estudos, dentre outros benefí cios. Este objeti vo mostra, 
legalmente, abertura do município para diálogo e a garanti a da valorização docente, uma vez que 
veem como objeti vo para atender as ati vidades atribuídas na execução do PPA, atendendo às ações 
de descentralização de recursos à gestão autônoma e parti cipati va das escolas; descentralização de 
recursos à gestão autônoma e parti cipati va; e fortalecimento da gestão democráti ca.

A Políti ca de Inclusão e Educação Inclusiva no Brasil
Segundo a Consti tuição Federal de 1988, em seu arti go 3º, inciso IV, estabelece-se a promoção 

do “[...]bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação (BRASIL, 1988)”.  A Carta Magna ainda afi rma, em seu arti go 227, que é dever 
de todos assegurar com prioridade “[...] o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
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lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão (BRASIL, 1988)”.

A Carta Magna afi rma, em seu arti go 23, inciso V, que é de competência de todos os entes 
federados proporcionar meios de acesso, dentre eles, à educação; bem como que “a educação, 
direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incenti vada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualifi cação para o trabalho (at. 205, idem)”. Estabelecendo aos cidadãos igualdade de 
condições, tanto de acesso como de permanência na escola (art. 206, inciso I, ibidem), e garanti ndo, 
como dever do Estado, a efeti vação de, dentre outros, “[...] atendimento educacional especializado 
aos portadores de defi ciência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 2008, inciso III, 
ibidem)”.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, Lei nº 9394/96, afi rma, em seu art. 
4º, que o Estado terá seu dever efeti vado se, dentre outras questões, o que dispões seu inciso III, 
que trata do “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com defi ciência[...], 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino.

Para que estes direitos sejam efeti vados, a União elaborou novas leis, normas, diretrizes, 
documentos ofi ciais, etc. para nortear as escolas nestes assuntos. Assim, surgem referências para a 
promoção das Políti cas Públicas Inclusivas. Estas, oras são agluti nadas à Educação Especial, oras são 
tratadas como tema único, mas, em todos os casos, encontram-se pontos orientadores para que a 
educação inclusiva seja efeti vada.
Formação conti nuada para a Educação Inclusiva em Palmas -TO

Mitt ler (in Mantoan, 2003, p. 14) afi rma que “os professores do ensino regular consideram-
se incompetentes para lidar com as diferenças nas salas de aula, especialmente atender os 
alunos com defi ciência [...]”, uma vez que aqueles profi ssionais que se especializam em Educação 
Especial e áreas afi ns, se destoam por realizarem trabalhos unicamente voltados para o aluno com 
Necessidade Educacional Especial. 

Aqui não se desmerece a potencialidade de um professor com formação específi ca para a 
questão, mas evidencia-se que a competência de trabalhar a inclusão se dá por todos os professores, 
não somente àqueles que se especializam para tal. Assim, todos necessitam, para atender as 
demandas de sua sala de aula, formar-se.

A caracterização da função docente traz a ideia de que o professor se surge como um 
“[...] gestor do conhecimento na dimensão didáti co-pedagógica. Para tanto, deve orientar os/as 
envolvidos/as com os processos de aprendizagem a encorajarem-se a como construtores do ato de 
aprender (MELO, 2014, p. 413).

Evidente que esta constante formação, necessária devido as constantes transformações da 
sociedade, envolve as conquistas das pessoas com defi ciências.

A aceitação da diversidade como parte comum da sociedade proporcionou grandes 
mudanças sociais. E a escola e seus profi ssionais surgem como intensifi cadores da valorização das 
diferenças. “Valor este concreti zado na elevação da autoesti ma daqueles e daquelas situados/das 
nas fronteiras demarcadoras das diferenças (MELO, 2014, p. 414)”.

Moreira (in ALVES, 2011) já falava em discussões travadas nos cursos de formação de 
professores, um dos temas envolvidos era a aceitação da diversidade e as formas culturais, que 
pareciam não caracterizarem o comportamento do professor. “A permanência de preconceitos, 
cujas raízes se encontram fora da escola, conti nuam desafi ando os esforços dos que preparam os 
futuros professores e carece de investi gações que apontem para melhores formas de enfrentá-la 
(MOREIRA in ALVES, 2011, p. 42).”

Vale ressaltar que formações que enfati zem “[...] somente o conhecimento técnico prestam 
um desserviço tanto à natureza de ensino quanto a seus estudantes (GIROUX, 1997, p. 159)”. O 
autor afi rma que os profi ssionais devem aprender a refl eti r sobre princípios que estruturam a vida 
e práti ca em sala de aula. Assim, as formações necessitam formar criti camente o professor para não 
somente saber agir em sala, mas também levar os alunos a compreenderem a diferença faz parte 
da sociedade.

A formação, orientada pelo conhecimento e pela refl exão, proporcionará aos profi ssionais 
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em processo de formação as habilidades necessárias para lidar com a realidade da sala de aula.
Hernandez (2005 apud PUCCETTI et al, 2014, n.p.) afi rma que “apesar das reformas, a 

práti ca conti nua sendo guiada tendo por base concepções que surgiram em outras circunstâncias 
históricas”. Puccetti   (et al, 2014, n.p.) afi rma ainda que

pensar sobre essas concepções arraigadas e como elas 
marcam a formação atual dos professores talvez explique 
porque muitos professores não conseguem realizar uma 
práti ca relacionada com uma concepção de ensino dinâmica 
e contemporânea, pois possuem uma compreensão de ensino 
e aprendizagem que não condiz com a realidade e com as 
necessidades contemporâneas educacionais, que às vezes 
precisam ser revistas e transformadas visando melhorias na 
formação docente e consequentemente na práti ca.

Assim, ao trabalhar a formação conti nuada, bem como a formação inicial, é necessário 
orientar-se pela atual conjuntura da educação. Requer profi ssional a qualidade de adaptar-se às 
mudanças históricas que infl uenciem o processo de ensino-aprendizagem.

Ao formar-se conti nuamente, o professor precisa de cuidado, ainda mais quando falamos de 
inclusão escolar. O profi ssional é, antes de tudo, uma pessoa como outra qualquer, que passou por 
todo um processo de construção, alheio ao seu processo de formação inicial profi ssional.

Também aquele que organiza as formações, principalmente a escola ou demais órgãos ligados 
à educação pública municipal de Palmas, necessitam deste cuidado, pois, tanto que forma como 
quem se dispõe a formar-se, se encontra em formação. Nem este e nem aquele são detentores do 
conhecimento, afi nal este espaço proporciona a troca de experiências e saberes docentes.

Diante destas afi rmações, questi ona-se como a formação conti nuada voltada para a Inclusão 
Escolar é abordada em documentos ofi ciais do município, para evidenciar a visão do sistema de 
ensino municipal.

Educação Inclusiva em Palmas –TO: formação conti nuada
Segundo o Documento Referência do PME de Palmas-TO, de 2012, há a adesão por 

parte do município de Programas disponibilizados pelo MEC na área do atendimento às pessoas 
com defi ciência, dentre eles, a Educação Inclusiva: direito à diversidade. Este programa tem 
como objeti vo formar “[...] gestores e educadores para efeti var a transformação dos sistemas 
educacionais em sistemas educacionais inclusivos, tendo como princípio, a garanti a do direito dos 
alunos com necessidades educacionais especiais de acesso e permanência, com qualidade, nas 
escolas regulares (BRASIL, 2005, p. 09)”.

Sobre a Educação Inclusiva, a formação conti nuada oferecida pela SEMED trata das

práti cas educacionais inclusivas na classe comum, em todas 
as etapas e modalidades, contempla: professores regentes e 
auxiliares, com carga horária anual de 40h e Curso de Língua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS (Níveis I, II e III) com carga horária 
de 120h. Em 2011, parti ciparam dessa formação 77 (setenta 
e sete) professores, o que corresponde a 5,96% do total dos 
professores da Rede (Palmas, 2012, p. 64).

Cabe ressaltar que esta era a realidade vivida à época da elaboração da elaboração do Plano 
Municipal de Educação de Palmas-TO. Além disso, o documento apresenta apenas o ensino de 
LIBRAS como curso de formação conti nuada para práti ca da educação inclusiva.

O documento deixou, em seu Anexo I, datas, instrumentos, ações e sujeitos do processo de 
planejamento da educação iniciado em 2012, sendo que a educação inclusiva está alocada no tema 
04, que trata da qualidade da educação, no item 4.9, em que se determina que

cabe aos sistemas de ensino, ao organizar a educação 
especial na perspecti va da educação inclusiva, disponibilizar 
as funções de instrutor, tradutor/intérprete de Libras e guia-
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intérprete, bem como de monitor ou cuidador dos alunos com 
necessidades de apoio nas ati vidades de higiene, alimentação, 
locomoção, entre outras, que exijam auxílio constante no 
coti diano escolar (Palmas, 2012, p.106).

Ao verifi car o texto do PME publicado em diário ofi cial do município, isto no ano de 2016, 
através da Lei nº 2.238, DE 19 de janeiro de 2016, um ano após início de sua validade, constatou-se 
que a meta 7, que aborda a pluralidade e a inserção educacional, no item 7.3, visava a construção, 
ainda no primeiro ano de vigência do PME, de um plano intersetorial, com integração de políti cas 
públicas que efeti vasse um sistema próprio de educação inclusiva. No intem 7.8, o plano buscava 
assegurar a oferta de educação inclusiva, de modo a arti cular pedagogicamente o ensino regular e 
o atendimento especializado para alunos com necessidades especiais (PALMAS, 2016, p. 9).

Coube ainda destacar a meta 17, que trata da formação de professores, no item 17.3, afi rma 
que um dos objeti vos previstos visa “promover, de forma arti culada e colaborati va com o Estado e 
a União, a formação inicial e conti nuada de profi ssionais da educação para as escolas do campo e 
para atendimento à educação especial na perspecti va inclusiva (PALMAS, 2016, p. 12)”.

Dentre as demais metas, a educação inclusiva surge como uma necessidade voltada para um 
profi ssional habilitado que atue diretamente com o aluno. Dentre os profi ssionais da educação que 
precisariam se formar estão os próprios professores do ensino regular, uma vez que fazem parte 
do processo educati vo em uma escola e não podem permanecer na condição de sujeito externo à 
educação inclusiva.

O PME com início de elaboração em 2012, foi publicado em 2016, sendo decenal e tendo 
validade entre os anos de 2015 e 2025. Atualmente, visualiza-se uma realidade semelhante à 
encontrada há dois anos. Decorridos estes anos, questi ona-se se os apontamentos vislumbrados à 
época de seu início seguem estagnados ou se evoluíram. 

Já a Lei Municipal nº 2.374, traz em seu art. 2º, que trata da consti tuição de diretrizes da 
Administração Pública Municipal e do PPA 2018-2021, inciso I: “fortalecer a educação integral como 
instrumento de transformação social e ampliar o sistema municipal de saúde de forma acolhedora e 
inclusiva. Porém, em seu texto não há afi rmação direta sobre a educação inclusiva, sendo abordado 
o tema inclusão na área social, junto com a garanti a dos Direitos Humanos.

Percebe-se que não há grande aporte teórico que aborde o tema pesquisado em nível 
municipal, sendo encontradas pontuações disti ntas em documentos ofi ciais e a busca por tratar do 
assunto. Vê-se que o tema foi apontado pelos profi ssionais da educação no texto que serviu como 
base para a criação do Plano Municipal de Educação, no próprio PME traz como tema de formação 
conti nuada para a inclusão escolar o ensino de LIBRAS, porém, tal inclusão teria como sujeito o 
aluno surdo.

Há uma lacuna que precisa ser preenchida: o profi ssional que não busque por si só uma 
formação para a inclusão escolar, permaneceria nesta mesma circunstância sem intervenção do 
município. Sem o devido conhecimento por parte do profi ssional, deixa-se de trabalhar a educação 
inclusiva, permiti ndo a existência de um ambiente escolar excluso.

Considerações Finais
A formação conti nuada confi gura-se como uma das bases para a promoção de um ensino 

público de qualidade. A União norteia os demais entes da federação, através de documentos ofi ciais 
e legislações, para que os direitos sejam garanti dos com efeti vidade, tanto dos profi ssionais que 
atuam na educação como os cidadãos que usufruem destes serviços. Os documentos federais abrem 
caminhos para as demais esferas legislarem sobre o tema, levando em conta as parti cularidades 
de cada sistema de ensino, mas, cabe aos municípios, a criação de leis e documentos ofi ciais que 
abordem a temáti ca em questão.

É através das diferenças e da diversidade humana que se entende como se aprende e como 
se compreende o mundo em que vivemos e que forma toda a sociedade, inclusive a si mesmo 
(MANTOAN, 2003).

A educação é um direito de todos, sem disti nção. Necessita-se acolher a diversidade no 
ambiente escolar, bem como assegurar aos alunos o seu desenvolvimento como sujeito ati vo e 
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parti cipati vo da sociedade. Um profi ssional só poderá desenvolver estas e outras habilidades 
nos alunos se esse for apto para tal. A formação conti nuada permite que os professores possam 
aprimorar suas competências, permiti ndo a atualização sobre as novas situações encontradas no 
ambiente escolar.

As diferenças culturais, sociais, étnicas, religiosas, de gênero, enfi m, a diversidade humana 
está sendo cada vez mais desvelada e destacada como condição imprescindível para se entender 
como aprendemos e como compreendemos o mundo e a nós mesmos.

Ropoli (2010) apontava que os cursos de formação conti nuada se organizam de acordo com 
uma especifi cidade, com organização curricular ajustada a um perfi l ti do como ideal de aluno que 
se quer formar. O autor afi rma que já questi onavam o contexto educacional e metodologias, o que 
indicava um rompimento do determinismo e novas perspecti vas de organização curricular.

Conforme afi rma Mantoan (2003, p. 12), a escola necessita reconhecer que o aprender 
se relaciona com o expressar, que implica “ [...] representar o mundo a parti r de nossas origens, 
de nossos valores e senti mentos”; assim, não cabe à escola renegar, anular ou marginalizar o que 
ocorre ao seu redor, muito menos em seu interior, uma vez que são através das diferenças que se 
instrui os alunos.

Quando se fala em formação conti nuada para uma educação inclusiva, não se encontram 
muitas evidências publicadas que comprovem que a mesma seja destaque na educação municipal, 
não permiti ndo a realização de uma investi gação mais profunda. Para a obtenção de mais 
informações, torna-se necessário realizar visitas in loco, tendo acesso aos documentos e relatórios 
que permanecem arquivados.

Espera-se que esta realidade possa evoluir e se adequar às novas realidades da sociedade, 
pois, se grande parte dos profi ssionais não forem aptos, o município não alcançará a inclusão escolar, 
esta inclusão defi citária poderá refl eti r uma geração que conti nue a tratar de forma excludente 
aqueles que não sejam iguais aos padrões ti dos como ideias no meio social.

Diante da recepti vidade ao tema e abertura para que o mesmo seja efeti vado nas escolas 
municipais, evidencia-se a necessidade de realização de pesquisas que tratem profundamente da 
educação inclusiva nas escolas municipais. 

Esta pesquisa se fi nda abrindo caminhos para investi gações mais profundas, que poderiam 
responder, dentre outros questi onamentos, como se dá a formação conti nuada para a educação 
inclusiva no município de Palmas? Qual a visão dos profi ssionais da educação quanto à educação 
inclusiva e a forma como ela é desenvolvida dentro do sistema municipal de educação? Estas e 
outras perguntas poderão elucidar a atual situação da educação inclusiva em Palmas-TO servindo 
como contribuição para que a inclusão possa ser melhor desenvolvida.
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